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RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO SICREDI SERRANA RS/ES
ADVOGADOS : JOEL ANSELMINI - RS037778
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EMENTA

DIREITO BANCÁRIO.  RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. ABUSIVIDADE DO CDI COMO
INDEXADOR.  REEXAME DE FATOS E SÚMULA N. 83/STJ.
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA N. 7/STJ.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul que, em ação revisional de contrato bancário, reconheceu a abusividade da
incidência do CDI como indexador em cédulas de crédito bancário, aplicando a Súmula
176 do STJ.
2. O Tribunal de origem rejeitou os embargos de declaração e manteve o entendimento de
que o CDI não pode ser utilizado como índice de atualização monetária, por não ser fator
de correção monetária, mas sim de rentabilidade de empréstimos de curto prazo entre
instituições financeiras.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a utilização do CDI como indexador em
cédulas de crédito bancário é lícita, à luz dos artigos 28, § 1º, I e II, da  e Lei nº 10.931/2004
122 do Código Civil, e se há divergência jurisprudencial sobre o tema.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O CDI não pode ser utilizado como índice de atualização monetária, pois não possui
natureza de correção monetária, mas sim remuneratória, refletindo o custo de captação de
moeda entre instituições financeiras.
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5. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ, atraindo a
incidência da Súmula 83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial.
6. A análise de instrumentos contratuais e do acervo fático-probatório dos autos atrai a
incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ, impedindo o reexame da matéria em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO
Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto04/11/2025  10/11/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

 

DIREITO BANCÁRIO.  RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. ABUSIVIDADE DO CDI COMO
INDEXADOR.  REEXAME DE FATOS E SÚMULA N. 83/STJ.
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA N. 7/STJ.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul que, em ação revisional de contrato bancário, reconheceu a abusividade da
incidência do CDI como indexador em cédulas de crédito bancário, aplicando a Súmula
176 do STJ.

2. O Tribunal de origem rejeitou os embargos de declaração e manteve o entendimento de
que o CDI não pode ser utilizado como índice de atualização monetária, por não ser fator
de correção monetária, mas sim de rentabilidade de empréstimos de curto prazo entre
instituições financeiras.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a utilização do CDI como indexador em
cédulas de crédito bancário é lícita, à luz dos artigos 28, § 1º, I e II, da  e Lei nº 10.931/2004
122 do Código Civil, e se há divergência jurisprudencial sobre o tema.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O CDI não pode ser utilizado como índice de atualização monetária, pois não possui
natureza de correção monetária, mas sim remuneratória, refletindo o custo de captação de
moeda entre instituições financeiras.

5. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ, atraindo a
incidência da Súmula 83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial.

6. A análise de instrumentos contratuais e do acervo fático-probatório dos autos atrai a
incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ, impedindo o reexame da matéria em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO

Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por COOPERATIVA DE CREDITO

SICREDI SERRANA RS/ES, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c",
da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL assim ementado (fls. 174-175):

 
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
JUROS REMUNERATÓRIOS. POSSIBILIDADE DE
LIMITAÇÃO NOS CASOS EM QUE A TAXA
CONTRATADA SE REVELA SUPERIOR À MÉDIA
AUFERIDA PELO BACEN PARA O PERÍODO.
ABUSIVIDADE NÃO VERIFICADA NA SITUAÇÃO
EM APREÇO.
PREVISÃO DE REMUNERAÇÃO DOS ENCARGOS
CONTRATUAIS PELA DI, DIVULGADA PELA
CETIP, PREVISTA NA CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO, AFIGURA-SE NULA DE PLENO
DIREITO, CONSOANTE DISPÕE A SÚMULA 176
DO STJ. NECESSÁRIO AFASTAMENTO.
VENDA CASADA. PRÁTICA VEDADA PELO
ARTIGO 39, INCISO I, DO CÓDIGO DE DEFESA DO
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CONSUMIDOR. CASO DOS AUTOS EM QUE
RESTA CONFIGURADA.
COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE VALORES.
VIABILIDADE QUANDO VERIFICADA A
REALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS A MAIOR PELA
PARTE DEVEDORA. COMPENSAÇÃO QUE DEVE
SE DAR EM RELAÇÃO ÀS PARCELAS JÁ
VENCIDAS DA DÍVIDA.
MORA. A EXIGÊNCIA DE ENCARGOS
REMUNERATÓRIOS ILEGAIS DESCARACTERIZA
A MORA DO DEVEDOR.
DANO MORAL. A MERA COBRANÇA DOS
VALORES ORIUNDOS DAS PARCELAS DOS
EMPRÉSTIMOS VOLUNTÁRIA E
COMPROVADAMENTE CONTRATADOS, MESMO
NOS CASOS EM QUE RECONHECIDA A
PRESENÇA DE ABUSIVIDADES NAS
PACTUAÇÕES, NÃO CONFIGURA CONDUTA
ILÍCITA HÁBIL A ENSEJAR O
RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO A DIREITOS
DE PERSONALIDADE E A JUSTIFICAR O
DEFERIMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS.
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REDISTRIBUIÇÃO.
UNÂNIME. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO."

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 190-193).
A parte recorrente alega que o acórdão estadual contrariou as disposições

contidas nos artigos 28, § 1º, I e II, da Lei n. 10.931/2004, bem como no  do Código art. 122
Civil, ao passo que aponta divergência jurisprudencial com arestos de outros tribunais e
desta Corte.

Afirma, em síntese, que:
 

"A pactuação da aplicação da “Taxa DI” (ou “CDI”) nas
Cédulas de Crédito Bancário encontra respaldo expresso no
dispositivo supratranscrito da Lei n.º 10.931/2004, havendo,
no caso destes autos, a boa-fé própria do ato cooperativo.
Ademais, é lícita a sua contratação, na forma do  do art. 122,
CC, notadamente, porque não se trata de condição
potestativa." (fl. 208).
 

Apresentadas as contrarrazões (fls. 250-253), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 258).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de recurso especial proveniente de ação revisional de contrato

bancário, em que se discute a incidência de taxas e tarifas pactuadas, em especial, o
reconhecimento de abusividade da incidência do CDI como indexador em cédulas de
crédito bancário. Discute-se, ainda, se tais abusividades configurariam danos morais. 

Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente.
Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso para reconhecer a
abusividade da incidência de CDI como indexador em cédula de crédito bancário,
aplicando a Súmula 176 do STJ e determinando seu afastamento, além de reconhecer a
configuração de venda casada; determinar a compensação e restituição de valores pela
instituição financeira e reconhecer a descaracterização de mora e indeferir o pedido de
indenização por danos morais. 

No presente recurso, discute-se a legalidade do uso do CDI como indexador
de cédulas de crédito bancário, bem como eventual violação, por parte do acórdão
recorrido, dos artigos 28, § 1º, I e II, da Lei n. 10.931/2004 e 122 do Código Civil, além
de afronta a entendimento jurisprudencial sufragado por outros tribunais e por esta Corte. 

 
Da suposta violação dos artigos 28, § 1º, I e II, da Lei n. 10.931/2004 e

122 do Código Civil e da suposta existência de dissídio jurisprudencial
 
De início, não merece conhecimento o apelo nobre quanto à suscitada ofensa

aos artigos 28, § 1º, I e II, da Lei n. 10.931/2004 e 122 do Código Civil, em especial quanto
à tese de que não haveria ilegalidade na adoção do CDI como indexador de atualização
monetária no contrato firmado entre as partes.

No presente caso, o Tribunal de origem atestou que, de fato, a utilização do
referido índice como indexador não é permitido, seguindo a jurisprudência desta Corte.
Senão vejamos:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA. PARCIAL PROVIMENTO
DO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
DEMANDADA. AÇÃO DE REVISÃO  CONTRATUAL.
ILEGALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO CDI COMO
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N.
83 DO STJ. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS
N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CONHECIDO. DECISÃO ALTERADA. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. 1. O CDI não pode ser utilizado
como índice de atualização monetária cumuladamente
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com os demais índices de remuneração de capital, por não
ser fator de correção monetária, mas exprimir a
rentabilidade de empréstimos de curto prazo realizados
entre instituições financeiras. Incidência da Súmula n. 83

2. Rever o entendimento do tribunal de origemdo STJ. 
acerca das premissas firmadas com base na análise de
instrumentos contratuais e do acervo fático-probatório dos
autos atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 3. A
incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela
alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento
do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a
mesma questão. 4. Agravo interno provido. (AgInt no

 relator Ministro João Otávio deREsp n. 2.006.870/RS,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/4/2024,

) (Grifei)2/5/2024.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. ENCARGOS FINANCEIROS.
FIXAÇÃO. CDI. PERCENTUAL. POSSIBILIDADE.
NATUREZA REMUNERATÓRIA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE. INAPLICABILIDADE. 1. O
depósito interfinanceiro ou interbancário (DI) é o instrumento
por meio do qual ocorre a troca de recursos exclusivamente
entre instituições financeiras, de forma a conferir maior
liquidez ao mercado bancário e permitir que as instituições
que têm recursos sobrando possam emprestar àquelas que
estão em posição deficitária.  2. Nos depósitos interbancários,
como em qualquer outro tipo de empréstimo, a instituição
tomadora paga juros à instituição emitente. A denominada
Taxa CDI (Certificado de Depósito Interbancário), ou
simplesmente DI, é calculada com base nas taxas aplicadas
em tais operações, refletindo o custo de captação de moeda
suportado pelos bancos. 3. A Taxa CDI tem, portanto,
natureza remuneratória, não servindo como parâmetro
para a recomposição do poder de compra da moeda

4. Agravo interno nãocorroído pelo processo inflacionário. 
provido. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.046.041/SP,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de ) (Grifei)12/6/2023,  19/6/2023.
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Ao assim decidir, o Tribunal de origem manteve-se em harmonia com a
jurisprudência do STJ, o que atrai a incidência da  impedindo que seja Súmula n. 83/STJ,
conhecido o recurso especial.

Ademais, a natureza abusiva dos juros remuneratórios contratados foi
reconhecida pela instância ordinária a partir da análise fático-probatória dos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais, razão pela qual a revisão dessa conclusão encontra
óbice nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Nesse sentido, cito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO PESSOAL CONSIGNADO. ALEGAÇÃO
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 O CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA N. 284
DO STF. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS
CONTRATADA. ABUSIVIDADE. REEXAME
CONTRATUAL E FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5
E 7 DO STJ.

1. A deficiência na fundamentação do recurso especial no
tocante à alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do

 atrai a incidência daCPC/2015  Súmula n. 284/STF.

2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a
taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada
segmento de crédito é referencial útil para o controle da
abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no
contrato estar acima da taxa média de mercado não significa,
por si só, abuso. Ao contrário, a média de mercado não pode
ser considerada o limite, justamente porque é média;
incorpora as menores e maiores taxas praticadas pelo
mercado, em operações de diferentes níveis de risco. 

3. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser
demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada caso
concreto, levando-se em consideração circunstâncias como o
custo da captação dos recursos no local e época do contrato, a
análise do perfil de risco de crédito do tomador e o spread da
operação.
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4. Hipótese em que a Corte de origem manteve a limitação da
taxa de juros remuneratórios porque foi fixada em valor que
excede substancialmente o parâmetro da taxa média de
mercado.

5. Nesse contexto, rever a conclusão da Corte local, a qual
manteve a limitação da taxa de juros remuneratórios
contratada, em razão da manifesta abusividade da taxa
pactuada no contrato de empréstimo pessoal consignado,
diante da diferença significativa entre a taxa fixada no
contrato e a taxa média de mercado divulgada pelo Banco
Central do Brasil, demandaria o reexame contratual e fático
dos autos, situação vedada pelos óbices das Súmulas n. 5 e 7
do STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria AREsp n. 2.417.472/RS,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 8/4/2024,

)11/4/2024.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
CARTÃO DE CRÉDITO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO DO
JULGADO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DE
FATOS E PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 3. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação do  do art. 1.022
 uma vez que o Tribunal de origem se manifestouCPC/2015,

de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da
parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
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2. O acórdão constatou o caráter abusivo dos juros praticados
pela instituição bancária, não havendo como acolher a
pretensão recursal sem proceder à interpretação de cláusulas
contratuais e o reexame de fatos e provas, providências
vedadas na via estreita do recurso especial, ante a aplicação
das Súmulas 5 e 7/STJ. 3. Agravo interno improvido. 

(AgInt no  relator Ministro MARCO AREsp 1.555.502/RS,
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em

)10/2/2020.

Finalmente, o óbice da Súmula n. 7 do STJ também impede o conhecimento
do recurso especial interposto pela divergência.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do  § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em art. 85,
desfavor da parte recorrente para R$ 5.000,00.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.101.062 / RS
Número Registro: 2023/0359642-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10647120098346001 20220000991731 20230000023358 50052418920228210048 50424289620238217000
5042428962023821700051990365920228217000 51990365920228217000

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO SICREDI SERRANA RS/ES
ADVOGADOS : JOEL ANSELMINI - RS037778

JAIME ROQUE BERTOL - RS039672
ANDREA SARTORI - RS063413

RECORRIDO : GELSON LAZZARETTI
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAURI - RS098394

DAIANE DOS PASSOS SABEDOT - RS121895

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
REVISÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS, CAPITALIZAÇÃO/ANATOCISMO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 10/11/2025,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 10 de novembro de 2025
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